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PLP

Nº 71005060769 (N° CNJ: 0029587-86.2014.8.21.9000)

2014/Cível


recurso inominado. indenizatória. consumidor. ofensa verbal proferida por preposto da ré. configurada a ofensa aos atributos da personalidade. dano moral caracterizado. quantum indenizatório adequadamente fixado em R$ 3.000,00. 

Sustentando a autora ter sofrido ofensa verbal de cunho homofóbico proferida por preposto da recorrente, era seu o ônus da prova, tendo dele se desincumbido.

Dano moral caracterizado pela ofensa aos tributos de personalidade da consumidora, sendo assim, passível de indenização a tal título. Quantum indenizatório de R$ 3.000,00 adequadamente fixado, observados os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

Sentença mantida.

RECURSO DESPROVIDO. UNÂNIME.

	Recurso Inominado


	Primeira Turma Recursal Cível

	Nº 71005060769 (N° CNJ: 0029587-86.2014.8.21.9000)


	Comarca de Porto Alegre

	WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA 


	RECORRENTE

	MICHELE INEIVA CUNHA 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Primeira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Dr.ª Marta Borges Ortiz e Dr. Roberto Carvalho Fraga.
Porto Alegre, 14 de outubro de 2014.

DR. PEDRO LUIZ POZZA, 

Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. Pedro Luiz Pozza (RELATOR)

Colegas: a sentença merece ser mantida, nos termos do permitido pelo art. 46 da Lei 9.099/95 que dispõe:

Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.
Acrescento que, ao contrário do sustentado, a testemunha compromissada da autora descreveu um dos prepostos do recorrente que ofendeu a autora, inclusive descrevendo sobre as vestimentas deste (que embora portasse radio comunicador e crachá do requerido não estava vestido como os seguranças), não havendo motivos para descrédito da testemunha compromissada e que sequer foi contraditada.

Portanto, demonstrada a ofensa, é de ser mantida a sentença.

Destarte, nego provimento ao recurso.

Custas pela parte recorrente, que arcará, ainda, com honorários advocatícios fixados em setecentos e vinte e quatro reais, corrigidos pelo IGPM e acrescidos de juros de mora de um por cento ao mês, ambos a contar do trânsito em julgado. 

Dr.ª Marta Borges Ortiz - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Roberto Carvalho Fraga - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. PEDRO LUIZ POZZA - Presidente - Recurso Inominado nº 71005060769, Comarca de Porto Alegre: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 7.JUIZ.ESPECIAL CIVEL REG PETROPOLIS PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre
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